
 

 

 

 
 

 

 
 

 

 

 
PLANO DE TRABALHO AGAIA 

 

1. DADOS CADASTRAIS DOS ACORDANTES 

 

ÓRGÃO/ENTIDADE PROPONENTE 
xxxxxxxxx 

C.G.C./C.N.P.J. 
xx 

ENDEREÇO: 
xxxxxxxxx 

CIDADE 
xxxx 

U.F. 
xx 

C.E.P. 
74.xxxx-900 

DDD/TELEF
ONE 
(xxx 

EA – ESFERA 
ADMINISTRATIVA 
xxx  

NOME DO RESPONSÁVEL 
xxxx 

C.I./ÓRGÃO 
EXPEDIDOR 

CARGO 
xxx 

FUNÇÃO 
xxx 

MATRÍCULA 

ÓRGÃO/ENTIDADE PARTÍCIPE: 
Tribunal de Justiça do Estado de Goiás - TJGO 

C.G.C./C.N.P.J. 
xxx 

ENDEREÇO: 
xxxxx 

NOME DO 
RESPONSÁVEL 
xxx 

C.P.F. 

xxx 

C.I./ÓRGÃO EXPEDIDOR 

xxx 

CARGO 
Desembarga
dor 
Presidente 

 
 

2. DESCRIÇÃO DO PROJETO 

TÍTULO DO PROJETO/PROGRAMA 

Acordo de Cooperação para acesso ao código-
fonte da AGAIA pela xxxxx 

PERÍODO DE EXECUÇÃO 

5 (cinco) anos a partir da 
assinatura do Acordo de 
Cooperação Técnica 

IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO 

Disponibilização do código-fonte e container do programa Assistente para Geração 
Automática de Documentos usando IA (AGAIA), desenvolvido pelo TJGO. 



 

 

 

 
 

 

 
 

 

 

OBJETIVO GERAL E OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

GERAL: 

- Disponibilização, pelo TJGO à xxxxx, do código-fonte e container atualizado 

abrangente do programa AGAIA, juntamente com os recursos necessários para a sua 

conteinerização. 

 

ESPECÍFICOS: 

- Facilitar a elaboração de documentos utilizando Inteligência Artificial (IA) 
generativa; 

- Padronizar modelos de documentos e acelerar procedimentos internos; 
- Reduzir carga operacional sobre servidores e magistrados; 
- Criar banco integrado e atualizado de prompts específicos para demandas 

jurídicas; 
- Garantir segurança, coerência e conformidade com normas jurídicas nos 
documentos gerados automaticamente. 

JUSTIFICATIVA DA PROPOSIÇÃO 

Estudar a ferramenta AGAIA para identificar oportunidades para adoção no âmbito da 
xxxxxxxxxxxxxx de recursos funcionais similares, registrando, evidentemente, o 
devido reconhecimento à autoria do TJGO, em especial quanto à utilização de IA 
generativa para agilizar a produção automática de documentos judiciais por meio de 
prompts pré-definidos. Isso porque a solução acaba por viabilizar a promoção de 
eficiência, agilidade e precisão, reduzindo significativamente o tempo despendido na 
elaboração manual de documentos, relatórios, minutas de decisões, bem como, 
potencializar a produtividade e garantia de maior uniformidade e qualidade nas 
decisões judiciais. 

 

3. METAS A SEREM ATINGIDAS 

 

 

4. DA ALTERAÇÃO 
 

Acessar o código-fonte e o container do programa AGAIA, desenvolvido pelo TJGO, 
incluindo informações e recursos para sua conteinerização, para estudar a 
experiência e os resultados positivos obtidos, com o propósito de avaliar a 
possibilidade de adaptar e implementar funcionalidades semelhantes na 
ECONOMIA-GO, levando em conta seus sistemas, modelos de dados e processos 
de trabalho, e a viabilidade de implantação em contêineres. 



 

 

 

 
 

 

 
 

 

 

 
 
 
 
 

5. METODOLOGIA 
 

 
 

6. DA FISCALIZAÇÃO 

 
 

7. CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO 
 

Cessão e Uso do AGAIA ao PGM-GO 

ANO 1 2025 

MÊS JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ 

ASSINATURA 
   

 
 x       

PLANEJAMENTO  
   

  X       

Sempre que houver necessidade e mediante mútuo acordo entre os partícipes, 
poderão as normas deste instrumento serem alteradas através de termos aditivos, 
passando os mesmos a fazer parte integrante do Acordo de Cooperação Técnica. 

• Mapeamento das necessidades da xxxxxx para geração de minutas e documentos. 

• Análise das funcionalidades da AGAIA frente às necessidades da xxx. 

• Análise da necessidade de adaptação das funcionalidades da AGAIA ou do banco 

de dados à realidade da xxxx. 

• Acompanhamento de novas versões e atualizações da AGAIA. 

• Avaliação periódica e atualização dos modelos, garantindo segurança e 

conformidade. 

• Compartilhamento de boas práticas e resultados entre xxxx  

•  e TJGO 

 

 

Dados do fiscal do Acordo de Cooperação Técnica: 

Nome: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

▪ Setor:  xxxxxxxxxxxxxx 

 

Nome: xxx 

▪ Setor: xxxx 



 

 

 

 
 

 

 
 

 

 

EXECUÇÃO 
   

   X X X X X X 

ANO  2 2026 

MÊS JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ 

EXECUÇÃO X X X X X X X X X X X X 

ANO 3 2027 

MÊS JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ 

EXECUÇÃO X X X X X X X X X X X X 

ANO 4 2028 

MÊS JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ 

EXECUÇÃO X X X X X X X X X X X X 

ANO 5 2029 

MÊS JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ 

EXECUÇÃO X X X X X X X X X X X X 

2030 

Mes JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ 

EXECUÇÃO X X X X X x       

 
 
 
 

8. DAS OBRIGAÇÕES DOS PARTÍCIPES 

 

8.1. OBRIGAÇÕES DA xxxxx 

a) Indicar servidor(es) para atuar(em) como coordenador(es) e ponto focal do 

projeto, elaborando cronogramas internos de estudo, adaptação e implantação, 

e atuando junto ao TJGO para a eficaz colaboração; 

b) Assumir integral responsabilidade técnica e financeira pelas adaptações, 

customizações, integrações e implementações da ferramenta AGAIA (a partir do 

código-fonte fornecido) ou de soluções dela derivadas, para atender às suas 

necessidades específicas e para garantir a compatibilidade com seus próprios 

sistemas, arquiteturas e infraestrutura tecnológica. Isso inclui, mas não se limita 

a: 



 

 

 

 
 

 

 
 

 

 

i. Adequar o código-fonte da AGAIA para operar com os Grandes 

Modelos de Linguagem (LLMs) disponíveis, contratados ou 

desenvolvidos pela XXXXXXXXXXXXXXXXXXX. Reconhece-se 

que a AGAIA, em sua origem no TJGO, é projetada para interagir 

com modelos de LLM específicos, devendo à 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXX assegurar que sua solução de LLM e 

a integração com a AGAIA adaptada observem os princípios de 

explicabilidade, auditabilidade, transparência e supervisão humana 

preconizados pela Resolução CNJ nº 615/2025; 

ii. Realizar todas as modificações necessárias no código-fonte e 

demais componentes para integração com os sistemas de 

processo eletrônico (ex: PJe), bancos de dados e outros sistemas 

legados da XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, garantindo a 

rastreabilidade e a possibilidade de auditoria dos processos de 

adaptação, conforme preconiza a Resolução CNJ nº 615/2025; 

iii. Definir e implementar a estratégia de implantação da solução 

adaptada em sua infraestrutura, incluindo, se optar por tal 

abordagem, a criação, configuração e gerenciamento de 

containers para a aplicação; 

c) Arcar com todos os ônus e obrigações inerentes à aquisição de licenças de 

software (se aplicável para componentes de terceiros, modelos de LLM, ou 

ferramentas de orquestração de containers), instalação, configuração de 

infraestrutura (incluindo servidores, rede e armazenamento), manutenção e 

evolução da ferramenta AGAIA adaptada ou de solução similar desenvolvida 

com base nesta cooperação, em sua infraestrutura tecnológica; 

d) Proceder aos ajustes e adaptações de acesso e segurança da informação na 

infraestrutura de tecnologia da XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, a fim de promover 

a integração da AGAIA ou solução derivada, obedecendo à sua Política de 

Segurança da Informação, às normas vigentes e em consonância com as 



 

 

 

 
 

 

 
 

 

 

diretrizes da Resolução CNJ nº 615/2025 para sistemas de IA; 

e) Respeitar os direitos autorais, de propriedade intelectual e quaisquer outros 

direitos do TJGO sobre o código-fonte original da ferramenta AGAIA e seus 

componentes; 

f) Caso seja utilizada qualquer tecnologia, modelo, metodologia ou componente 

do código-fonte original da AGAIA em outra solução que não seja a própria 

ferramenta AGAIA adaptada pela XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, este se obriga a 

referenciar a origem ("AGAIA - TJGO") no local, sistema, programa de 

computador, leiaute, modelo de IA ou similar onde será utilizada/aplicada. 

g) Todo e qualquer inovação aplicada a partir da cessão do código da AGAIA, 

deverá ser comunicado ao TJGO, observando o compartilhamento das soluções.  

 

8.2. OBRIGAÇÕES DO TJGO 
 
a) Fornecer, sem ônus para à XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, o acesso ao 

container da aplicação AGAIA, para fins de estudo, análise e adaptação 

nas dependências e sob a responsabilidade da 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, exceto o uso e consumo do LLM aplicado. 

O TJGO poderá, a título de referência e se aplicável, compartilhar 

informações sobre sua arquitetura de implantação, sem que isso implique 

obrigação de suporte ou de replicação pela XXXXXXXXXXXXXXXXXXX; 

b) Compartilhar informações sobre novas versões e atualizações relevantes 

do código-fonte da AGAIA desenvolvidas pelo TJGO que possam ser de 

interesse da XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, a critério do TJGO. 

c) Dar amplo conhecimento dos termos deste Acordo de Cooperação 

Técnica à comunidade em geral, utilizando-se dos meios institucionais 

de divulgação. 

d) Aceitar e cumprir a legislação, as normatizações e instruções técnicas e 

administrativas das partes. 



 

 

 

 
 

 

 
 

 

 

e) Informar sobre incidentes ou ocorrências que possam comprometer os 

objetivos a que os partícipes se propõem. 

f) Compartilhar boas práticas com a XXXXXXXXXXXXXXXXXXX.  

 

9. DECLARAÇÃO 
 

Na qualidade de representante legal do proponente, declaro, para fins de prova e 

para os efeitos e sob as penas da lei, que inexiste qualquer débito em mora ou 

situação de inadimplência com o Tesouro Nacional ou Estadual, ou qualquer 

órgão ou entidade da Administração Pública Federal ou Estadual, que impeça a 

celebração do acordo de cooperação técnica, na forma deste Plano de Trabalho. 

 
 

  
xxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

 
 

  
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DE GOIÁS 

 

10. APROVAÇÃO DOS PARTÍCIPES 

 

Aprovado. 
 

 
 
 

  
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

 
 
 

  
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 

ESTADO DE GOIÁS 

 


